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GOVEP N O AUMENTA IMPOSTO DE EMPRESAS E CORTA INVESTIMENTOS  EM  INFRA-ESTRUTURA 

ARIZO C 1-1 

Malan e Tavares no anúncio do pacote: se o Brasil não estivesse em recessao, as empresas repassariam o aumento de impostos ao consumidor 

MENOS INVESTIMENTO,MAIS IMPOSTO 
O pacote anunciado ontem pelo governo tem o objetivo de 
recuperar a receita de R$ 2,4 bilhões perdida com a decisão do 
Supremo Tribunal Federal (STF) que impediu a cobrança de 

__.contribuiçõesprevidençiárias de servidores,aposentados e o 
aumento dos descontos dos funcionários públicos da ativa.O 
governo precisa deste dinheiro para cumprir o acordo com o 
Fundo Monetário Internacional (FMI) e vai cortar despesas do 
Orçamento e aumentar os impostos das empresas. 

RECEITAS 

As empresas vão pagar mais impostos e com isso o governo deve arrecadar 

mais R$ ,2 bilhão. 
A alíquota da CSLL vai baixar de / 2% para 

Mas o empresário não poderá mais descontar do pagamento da CSLL um 
terço do gasto com a Cofins.Por exemplo:uma empresa com faturamento 
de R$ 1 milhão por ano e lucro te R$ 100 mil,paga hoje R$ 32 mil de Cofins 
e CSLL (3% de Cofins sobre o faturamento,mais 12% da de CSLL.menos um 
terço do gasto com a Cofins),Passará a pagar R$ 39 mil (R$ 30 mil pela 
Cofins,como antes,mais R$ 9 mit de CSLL em vez dos R$ 2 mil que pagava 
antes,depois da dedução). 
O efeito imediato do aumento de impostos será a elevação de custos de 
produção das mercadorias brasileiras.Como essa alta não pode ser repassada 
aos preços porque os consumidores estão sem dinheiro,o empresário terá 
de adiar investimentos em modernização ou aumento de produçãoAlém 
disso,pode haver aumento de sonegação e até do desemprego. 

Os investimentos do setor público terão um 

corte de R$ ,2 bilhão 

o governo não apontou os setores cujos gastos 
serão reduzidosA decisão caberá aos parlamentares 
da Comissão Mista de Panos e Orçamento do 
Congresso,que está avaliando a proposta 
orçamentária para o ano 2000.Nela,estão 
detalhados todos os gastos e as receitas que a 
União pretende obter no próximo ano. 
Os cortes em investimentos públicos podem 
comprometer a manutenção e a construção de 
estradas,alem de adiar obras em pontes.escolas, 
hospitais e outros. 
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O corte de R$ 1,2 bilhão no 
Orçamento e o aumento 
dos impostos pagos pe- 

las empresas devem complicar 
ainda mais a vida dos brasilei-
ros. Como a ordem no governo é 
economizar, é provável que falte 
dinheiro para conservação das 
estradas e construção de pon-
tes, escolas e hospitais. 

Passar a faca nos recursos des-
tinados a obras de infra-estrutu-
ra é a saída mais fácil para o go-
verno. Mas pode trazer grandes 
prejuízos para a população a 
médio prazo, como, por exem-
plo, gastos extras com o conser-
to do carro danificado nos bura-
cos das rodovias e o aumento 
nos preços dos fretes. 

"Se cortarem mais em infra-
estrutura, vamos ter mais bura-
cos nas estradas e o Custo Brasil 
será ainda maior", afirma o eco-
nomista Raul Velloso. Custo Bra-
sil é uma série de fatores que en-
carecem a produção. 

O economista Luiz Gonzaga 
Belluzo, professor do Instituto 
de Economia da Universidade 
de Campinas, lembra que o go-
verno reduziu os investimentos 
em infra-estrutura em 1998 e 
neste ano, quando teve de ajus-
tar as contas para proteger o real 
da crise financeira internacio-
nal. Os cortes no Orçamento se-
rão definidos pelos parlamenta-
res da Comissão Mista de Orça-
mento e Gestão. 

SERVIDORES 
O outro R$ 1,2 bilhão que falta 

para o governo garantir a receita 
de R$ 2,4 bilhões perdidas na se-
mana passada, quando o Supre-
mo Tribunal Federal (STF) proi-
biu a cobrança de contribuição 
previdenciária dos servidores 
aposentados e impediu o au-
mento do desconto dos funcio-
nários públicos da ativa, serão 
pagos pelas empresas. 

Conforme o pacote anuncia-
do ontem pelos ministros Pedro 
Malan, da Fazenda, e Martus Ta-
vares, do Planejamento, Orça-
mento e Gestão, os empresários 
não poderão mais descontar do 
que devem ao Fisco uma parce-
la da Contribuição para o Finan-
ciamento da Seguridade. Social 
(Cofins). Para compensar, o go-
verno reduziu a alíquota da Con-
tribuição Social sobre Lucro Lí-
quido (CSLL) de 12% para 9%. 

Se tudo estivesse correndo 
bem na economia, o aumento 
dos impostos deveria provocar a 
imediata elevação dos preços. 
Mas como os consumidores es-
tão sem dinheiro e há muitos 
desempregados, as empresas 
não devem repassar o novo cus-
to. "O poder de compra dos bra-
sileiros está tão reduzido que se-
rá difícil haver impacto na in-
flação", afirma Horácio Lafer Pi-
va, presidente da Federação das 
Indústrias do Estado de São Pau-
lo (Fiesp). 

"Como o país enfrenta um 
quadro recessivo, não terá au-
mento. Os empresários terão de 
diminuir a margem de lucro", 
calcula o economista Carlos 
Thadeu de Freitas Gomes, ex-di-
retor do Banco Central. 

SONEGAÇÃO 
Outro prejuízo que o setor 

empresarial terá de engolir é a 
perda de competitividade, cau-
sada pelo aumento da carga tri-
butária, afirma o economista 
Felipe Ohana, professor da Fun-
dação Getúlio Vargas em Brasí-
lia. "Além disso, o aumento do 
imposto incentiva a sonegação", 
conclui. Além disso, é provável 
um aumento da inadimplência.  

"A forma como o setor produti-
vo se vinga do governo, quando 
há aumento de carga tributária, 
é com mais inadimplência e so-
negação. Esse quadro deve pio-
rar", prevê Lafer Piva. 

.1%4 s c o m_.pei 
presas podem ser óbrigaaas a 
cortar a despesas onde for pos-
sível e há a possibilidade de mais 
demissões e redução de investi-
mentos em modernização e au-
mento da produção. "O primei-
ro semestre, normalmente, tem 
atividade econômica reduzida. 
Com  mais esse aumento de car-
ga tributária, pode haver reflexo 
nos níveis de desemprego", diz o 
presidente da Fiesp. 

O presidente da Federação do 
Comércio do Distrito Federal 
(Fecomércio), Sérgio Koffes, 
afirma que, com as novas medi-
das, os consumidores podem se 
preparar para um Natal mais ca-
ro este ano. "Quem vai pagar a 
conta é o consumidor, mais uma 
vez. As empresas não vão absor-
ver esse aumento de custos sozi-
nhas." 

COMÉRCIO 
Para ele, a medida reduzirá 

ainda mais o movimento do co-
mércio nesse final de ano. Até 
setembro, as vendas no DF apre-
sentaram uma queda acumula-
da de 21%. Os preços para o con-
sumidor, segundo pesquisa da 
Fecomércio, tiveram um au-
mento acumulado de 13,9%. 
Koffes afirma que a esperada 
reação nas vendas, no último 
trimestre do ano, está compro-
metida a partir de agora. 

O presidente da Federação 
das Indústrias do DF (Fibra), 
Lourival Dantas, também reagiu 
negativamente ao anúncio das 
medidas. Dantas ressalta que, 
com o aumento dos custos, a 
criação de novos postos de tra-
balho ficará mais difícil para as 
empresas. "Combater o desem-
prego tornou-se uma tarefa ain-
da mais complicada", afirma. 

O governo também anunciou 
ontem um conjunto de medidas 
para evitar a lavagem de dinhei-
ro e o planejamento tributário, 
usado para evitar o pagamento 
de impostos. Os juros remetidos 
ao exterior para pagar os em-
préstimos tomados a partir do  

próximo ano passam a pagar 
15% de Imposto de Renda. Os 
técnicos da área econômica pre-
pararam um projeto de lei para 
alterar o Código Tributário Na-
cional, recheada de propostas 
polêmicas. 

Uma delas é a que limita a um 
ano o efeito das liminares para 
suspensão de pagamento de im- 

postos, exceto a concedida pelo 
Supremo. E a que permite a que-
bra do sigilo fiscal para fins pe-
nais, inscrição na Dívida Ativa 
da Fazenda Pública e parcela-
mento ou moratória. 

Com o pacote anunciado on-
tem o governo pretende mostrar 
ao mercado internacional que 
está seriamente comprometido 
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com o cumprimento das metas 
estabelecidos pela Lei de Dire-
trizes Orçamentárias (LDO) 
aprovada em junho e acordadas 
com o Fundo Monetário Inter-
nacional (FMI). A equipe econô-
mica quis mostrar que vai con-
seguir o superávit primário de 
2,65% do Produto Interno Bruto 
(PIB) acertado com o FMI. 

"O lado importante desse pa-
cote foi mostrar ao mercado que 
há austeridade. Perdeu receita 
de um lado e compensou quase 
imediatamente de outro. Dessa 
forma, pode passar credibilida-
de fiscal", avalia o economista 
Felipe Ohana. 

PRESSÃO 
Os cortes no Orçamento po-

dem, também, funcionar como 
moeda de troca na aprovação 
dos projetos de grande interesse 
por parte do governp, ,̀'Tem um 
pouco de ameaça aq,Çongresso 
Nacional nessas medidas", cal-
cula Belluzzo. 

Os parlamentares sofrerão 
ainda com a responsabilidade 
de decidir o que será cortado, 
em véspera de ano eleitoral. De 
acordo com o secretário-execu-
tivo do Ministério do Planeja-
mento, Orçamento e Gestão, 
Guilherme Dias, como o valor 
dós cortes não é tão grande, é 
mais fácil negociar com os par-
lamentares do que retirar a pro-
posta do Congresso, cortá-la e 
enviá-la novamente. "Dessa for-
ma, ainda evitamos que haja 
atrasos na tramitação", explica. 
■ Colaboraram Flávia Filipini e Denise 
Rothenburg 
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